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DECRETO Ni 022/2021 DE OS DE MAIO OE 2021 

Dispõe sobre o horário de funcionamento dos 

serviços considerados essenciais nesse período de 

pandemia, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA DO PIAUÍ. Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe confere ai 

Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO a notícia da denominada "2! onda do COVID-19"; 
CONSIDERANDO a constatação de uma nova cepa do COVID-19 a variante Sars-Cov-2, já presente em alguns 
Estados do Brasil sendo que esta é mais contagiosa que aquela; 
CONSIDERANDO que a administração pública vem constatando aglomerações em nltldo desrespeito às regras 
sanitárias que previnem o contágio do COVID-19 em Lagoa do Piauí-PI; 
CONSIDERANDO a grave crise de saúde pública em decorrência da pandemia da Covld-19 e o seu caráter 
absolutamente excepcional a Impor medidas de combate à disseminação do surto pandêmico, mormente, 
desta nova variante (Sars-Cov-2); 
CONSIDERANDO que cabe ao chefe do Executivo editar medidas que visem controlar o contágio do COVID-19 
e sua variante, com o fito de proteção aos munícipes da cidade de Lagoa do Piauí-PI, seguindo orientação da 
Secretaria de Saúde; 

DECRETA. 

Art. 19 Determinar que os comércios de Lagoa do Piauí que estlio em funcionamento 
amparados pelo Decreto ni 007/2020, que Instituiu as normas de enfrentamento do 
novo Corona Vírus, devido à grande d isseminação da doença nos últimos meses no 
nosso país, reduzam seus horários de atendimento no dia e 08 de maio de 2021, sendo 
no sábado até as 17:00 horas, após este horário só dellvery, e domingo (dia 09), só 
dellvery, devido a necessidade de haver um maior controle sobre o contágio do COVID 
19 no nosso Município. 

Art. 2• - Fica também proibido as seguintes atividades empresárias/econômicas, sociais e de prestação de­
serviços, no âmbito do Município de Lagoa do Piauí-PI : 

li. 

Festas e shows ainda que apenas com som mecânico, inclusive de particulares. O não 

cumprimento sujeitará as penalidades cabíveis ao dono do estabelecimento ou casa e ao artista, 

bem como eventual locatário de som. 

Bares e Restaurantes, lanchonetes e trailers no dia 01 de maio, só poderão funcionar até as 
22:00hs., no dia 09 de maio de 2021, só poderão funcionar s6 dellvery. 

Os bares e restaurantes que ficam a margem da BR-316, bem como as conveniências 

dos postos de gasolina, também só poderão funcionar determinado no inciso li, 
exclusivamente, para servir refeições e lanches, ficando terminantemente proibido 

venda de bebidas alcoólícas, só Dellvery. 

Art. 3e - As determinações contidas neste decreto deverão permanecer pelos dias 08, 09 de maio de 2021 
a contar da data da publicação. Este Decreto poderá ser prorrogado, revogado ou revisto a qualquer tempo, 

conforme avaliação técnica, mesmo antes do prazo estipulado. 

Art. 4R - Todas as empresas autorizadas a funcionar deverão estar em dias com as informações no PROPIAUf, 

sob pena de suspensão de alvará de funcionamentos. 

Art. se - No caso de descumprimento das regras imposta neste Decreto e das determinações federal e 
estadual, deve o Município se valer do poder de polícia, com base na eKcepcionalidade do momento e nos 

termos da Lei, sujeitando o infrator: 

1- Imediato fechamento do estabelecimento; 

li - Multa de 1 (um) a 30 (trinta) salários mínimos; 

Ili- Em caso de reincidência cassação do alvará; 

Parágrafo Único - Além das penalidades previstas neste artigo o infrator fica sujeito ao enquadramento no 

crime de propagação de doença contagiosa, nos termos do art. 268 do Código Penal. 

Art. 611 Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Lagoa do Piauí, Estado do Piauí, 05 de maio de 2021. 

MAURO CESAR so~ OLIVEIRA JUNNIOR 

Prefeito Municipal 

LEI Nº 0117/2021 

ld: 167C25532638DC6C 

Dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do 

solo no perímetro urbano do Municipio de Lagoa do 

Piauí e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Lagoa do Piauí, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições que lhes 

são conferidas pela Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Organica do Munícfpfo, 

faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

TÍTULO f 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO f 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art . 1°. Esta Lei estabelece normas e procedimentos relativos ao parcelamento, uso e ocupaçao 

do solo no perímetro urbano do Município de Lagoa do Piauí. 

Art. 2°. Ficam sujeitas às disposições desta Lei a execuçao de loteamentos. de 

desmembramentos . de arruamentos, de edificações públicas e particulares. bem como a 

realização de quaisquer planos. projetos, obras e serviços públicos e particulares. que afetem. 

por qualquer meio. direta ou Indiretamente. a organização ffsico-territorial do município de Lagoa 

do Piauí. 

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as licenças e autorizações expedidas em desacordo 

com esta Lei e com o Plano de Estruturação Urbana, sujeitando o infrator a multa simples ou 

diária, interdição, embargo ou demolição da obra. 

CAPÍTULO li 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 3°. Para o eleito de aplicação das normas de parcelamento, uso e ocupação do solo. 

constantes desta Lei , as seguintes expressões ficam assim definidas: 

1 - ACRÉSCIMO OU AMPLIAÇÃO: É a obra que resulta no aumento do volume ou da área 

construida total da edificação existente: 

li - AFASTAMENTO OU RECUO: Ê a distância medida entre o limite externo da projeção 

horizontal da edificação e a divisa do lote. Os afastamentos podem ser: 

a) AFASTAMENTO FRONTAL Quando se referir à divisa do imóvel com um ou mais 

logradouros públicos; 

b) AFASTAMENTO LATERAL: Quando tiver relação com as divisas dos lotes laterais vizinhos: 

c) AFASTAMENTO OE FUNDOS: Quando tiver relação com as divisas dos lotes vizinhos de 

fundos; 

Ili - ALINHAMENTO: É a linha divisória existente entre o lote e o logradouro público: 

IV - ALVARÁ: É o documento que licencia a execuçao de obras relativas a loteamentos. 

urbanizaçao de áreas, projetos de infraestrutura. projetos de edificações, bem como a 

localização e o funcionamento de atividades: 

V - APROVAÇÃO OE PROJETO: É o ato administrativo que precede ao licenciamento da 

construção: 

VI - ÁREA COBERTA: Ê a medida da superfície da projeção, em plano horizontal. de qualquer 

coberta da edificação, nela incluída superfícies das projeções de panedes, pilares, marquises. 

beirais e demais componentes das fachadas; 

VII - ÁREA CONSTRUIDA DO PAVIMENTO: Ê a área de construçlio de piso do pavimento, 

inclusive as ocupadas por paredes e pilares, incluindo-se as áreas comuns e excluindo-se os 

vazios de poços de ventilação e iluminação; 

VIII - ÁREA LIVRE DO LOTE: Ê a superfície do lote não ocupada pela projeção da edificação; 

IX - ÁREA "NON AEDIFICANDI" OU NÃO EDIFICÁVEL: É a área situada ao longo e nas 

margens dos recursos hídricos, das faixas de domínio de ferrovias, rodovias, vias e dutos, bem 

como no entorno de equipamentos urbanos, definida em leis federal , estadual ou municipal , 

onde não é permitida qualquer edificação: 

X - ÁREA OCUPADA: Ê a área do lote ocupada pela proíeçao horizontal da edificação, não 

sendo computados para o cálculo dessa área. elementos componentes das rachadas, tais 

como: jardineiras, marquises, pérgolas e beirais; 

XI - ÁREAS PÚBLICAS: São áreas destinadas à circulação e à implantação de equipamentos 

urbanos e comunitários , bem como espaços livres de uso público; 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

330 Ano XIX • Teresina (PI) - Segunda-Feira, 10 de Maio de 2021 • Edição IVCCCXVI

(Continua na próxima página)

li HEIEITl,MAMl.1N1Ct-.a.l.OE 

LACOA, 
DOPIAUI ,,.~o&: ........ .-...................... 1 .. 

XII - ÁREA TOTAL DE EDIFICAÇÃO: É a soma das áreas de piso de todos os pavimentos de 

uma edificação; 

XIII· ÁREA DE USO COMUM: Ê a área edificada ou não, que se destina ao uso comum dos 

proprietários ou ocupantes de uma gleba ou de uma edificação; 

XIV - ÁREA ÚTIL: É a superfície utilizável de área construida de uma parte ou de uma 

edificação. excluídas as partes correspondentes aos elementos construtivos como as paredes. 

pilares, jardineiras e sacadas de até 0,90 m (noventa centlmetros). 

XV - ÁREA VERDE: É o percentual da área objeto de parce lamento destinada exclusivamente 

a praças, parques e jardins, para usufruto da população; 

XVI - ÁREA LIVRE: É a superfície do lote não ocupada pela edificação; 

XVII - ÁREAS INSTITUCIONAIS: São as áreas destinadas à instalação de equipamentos 

comunitários. 

XVIII - BALANÇO: Ê o avanço da edificação ou de elementos da edificação sobre os 

afastamentos; 

XIX - BANCA OU BARRACA: É o equipamento de pequeno porte, móvel e de fácil remoção. 

para o exercício de atividades comerciais ou de serviços; 

XX - BANCO DE TERRAS: É a área de interesse social, a ser destinada preferencialmente 

para assentamentos populares, que deve ser doada ao município por ocasião do parcelamento 

do solo, em terras, ou em igual valor em dinheiro; 

XXI - BEIRA, BEIRAL OU BEIRADO: É o prolongamento da coberta que sobressa i das paredes 

externas de uma edificação; 

XXI I - CARACTERÍSTICAS DA EDIFICAÇÃO: São os elementos que configuram e distinguem 

uma edificação, tais como: material empregado, forma e desenho, detalhes de fachadas. 

sacadas, balcões, volumetria, saliências e reentrâncias ; 

XXIII - CASAS GEMINADAS: São edificações destinadas a duas unidades domiciliares 

residenciais, cada uma das quais dispondo de acessos exclusivos para o logradouro. 

constituindo-se, no seu aspecto externo, uma unidade arquitetônica homogênea, com pelo 

menos uma das seguintes características: 

a) Paredes externas total ou parcialmente contíguas ou comuns, em um ou dois lotes; 

b) Superposição total ou parcia l de pisos em um só lote; 

XXIV . COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO MÁXIMO: É a relação entre a área edificada e 

a área total da gleba ou lote. Não são computados. na área total da edificação, os locais 

destinados a estacionamento, lazer. pilotis, rampas de acesso e subsolo; 

XXV - DESDOBRO; É a subdivisão da área de um lote, integrante de loteamento ou 

desmembramento aprovado, para a formação de novo ou novos lotes, desde que obedeça ao 

lote mínimo previsto para a Unidade de Planejamento na qual se insere; 

XXVI - DELIMITAÇÃO: É o processo através do qual o Executivo Municipal estabelece o 

perímetro de áreas do território (para fins administrativos, de planejamento ou estabelecimento 

de normas); 

XXVII - DESMEMBRAMENTO: É a subdivisão de gleba em lotes. de acordo com o tamanho 

mínimo permitido para a Unidade de Planejamento em que se encontra, destinados à edificação. 

com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas 

vias ou logradouros públicos. nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já 

existentes; 

XXVIII - DIREITO DE SUPERFÍCIE: É o instituto mediante o qual se atribui a pessoa diversa 

do proprietário o direito real de utilização do solo, podendo ser utilizado juntamente com o 

instituto da edificação compulsória ; 

XXIX - INFRAESTRUTURA URBANA: São equipamentos destinados à prestação de serviços, 

tais como: equipamentos de abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia elétrica. 

coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás canalizado, transporte, coleta de lixo e disposição 

final de resíduos sólidos e outros de interesse público; 

XXX - EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS OU SOCIAIS: São os equipamentos públicos, 

destinados à educação, cultura , saúde, recreação, lazer e similares; 

XXXI • EQUIPAMENTO DE uso INSTITUCIONAL: São espaços. estabelecimentos ou 

instalações destinadas aos usos dos setores de saneamento, abastecimento. assistência social, 

atividade religiosa, cultura, lazer, esporte, transporte, segurança, quer do domínio público ou 

privado. além dos equipamentos para a administração governamental ; 

XXXII - FRENTE DE LOTE OU TESTADA: É a divisa lindeira do lote à via oficial de circulação 

de veículos; 

XXXIII - FUNDO DE LOTE: É a divisa do lote oposta à frente; 

XXXIV - GLEBA: É a porção de terra, que ainda não foi objeto de parcelamento do solo: 

XXXV - GABARITO: Estabelece a altura máxima das edificações para impedir a intrusão visual 

de áreas de valor oaisaaístico e o comorometimento das condicões de insolarJlo P. ih1min::.~.J1n 

XXXVI - INDICADORES URBANOS: São taxas, quocientes e índices com o objetivo de 

disciplinar a edificação das edificações e implantação de atividades e empreendimentos no 

município: 

XXXVI I - LINDEIRO: Ê o que se limita ou é limítrofe: 

XXXVIII - LOTE: É o terreno servido de infraestrutura básica, resultante de loteamento, 

desmembramento ou desdobro, cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos 

pelo Plano Diretor para a zona em que se situe. O lote está contido em uma quadra, com pelo 

menos, uma divisa lindeira à via oficial de circulação de veículos ; 

XXXIX - LOTEAMENTO: É a subdivisão da gleba em lotes, destinados à edificação, com 

abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos, ou prolongamento, modificação 

ou ampliação das vias existentes; 

XL • PAVIMENTO TÉRREO OU PRIMEIRO PAVIMENTO: É aquele cujo piso se situa. no 

máximo, a 1,50m (um metro e cinquenta centímetro) acima ou abaixo do nível médio do trecho 

do eixo da via , para a qual o lote tem frente: 

XLI - PROFUNDIDADE DO LOTE: É a distilncia entre a testada e o ponto mais extremo do lote; 

XLII - QUADRA: É a área resultante da execução de loteamento. delimitada por vias de 

circulação de veículos e logradouros públicos: 

XLIII - REMEMBRAMENTO: É o reagrupamento de dois ou mais lotes para formação de novos 

lotes: 

XLIV - TMA DE OCUPAÇÃO: Ê a re lação entre a projeção horizontal da área edificada (área 

ocupada) e a área do lote, não sendo computados, nesta projeção, os elementos componentes 

das fachadas, tais como: brises, jardineiras, marquises, pérgolas e beirais , assim como as áreas 

utilizadas para estacionamento descoberto; 

L - USOS RESIDENCIAIS: São atividades correspondentes às formas de morar. em caráter 

permanente, de pessoas ou grupos de pessoas; 

LI - USOS DE SERVIÇOS: São atividades econômicas que têm como função específica a 

prestação de serviços de qualquer natureza; 

UI - USO MISTO: É a incidência, em um mesmo lote ou edificação, de mais de uma categoria 

de uso; 

LIii - VIA DE CIRCULAÇÃO: É o espaço destinado à circulação de veículos. de pedestres e 

bicicletas. compreendendo: calçadas, pistas, canteiro central . ciclovias. cictofaixas e passeios 

separadores. As vias podem ser: 

a) Via particular: é aquela que se constitui em propriedade privada, ainda que aberta ao uso 

público; 

b) Via oficial: é aquela que se destina ao uso público, sendo reconhecida, oficialmente. como 

bem municipal de uso comum do povo. 

CAPÍTULO Ili 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 4°. Para assegurar o direito à vida na cidade e sua gestão democrática, o Poder Público 

utilizará os seguintes instrumentos: 

1. Fiscais: 

a) IPTU, progressivo e regressivo; 

b) taxas e tarifas diferenciadas; 

c) incentivos e benefícios fiscais. 

li. Financeiros e Econômicos: 

a) fundos especiais; 

b) tarifas diversificadas de serviços públicos. 

Ili. Administrativos: 

a) reserva de áreas para ulilizao;ao pública: 
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a) edificação compulsória ; 

b) obrigação de parcelamento ou remembramento: 

c) desapropriação; 

d) servidão administrativa; 

e) limitação urbanística; 

f) tombamento, inventário, registros e vigilância de imóveis; 

g) direito real de concessão de uso; 

h) direito de superfície; 

i) usucapião especial; 

j) reurbanização consorciada; 

1) direito de preempção. 

§ 1°. Lei municipal especifica, para área delimitada pelo Perlmetro Urbano, incluída no Plano 

de Estruturação Urbana poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização 

compulsória do solo urbano não edificado, subtilizado ou não utilizado, devendo fixar as 

condições e os prazos para implementação da referida obrigação. O proprietário será notificado 

pelo Poder Executivo Municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser 

averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 2°. O Poder Executivo Municipal criará uma estrutura administrativa para gerenciar o sistema 

de planejamento urbano, capaz de assegurar a implementação, fiscalização, avaliação e, 

atualização do Plano de Estruturação Urbana e nas respectivas Legislação, e a 

institucionalização do planejamento como processo participativo permanente. o Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU será parte integrante e deliberativa das políticas 

urbanas municipais . 

§ 3º. Decorridos cinco anos de cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU' 

progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou 

utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel , com pagamento em títulos 

da dívida pública . 

§ 4º. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superflcie do seu terreno, por 

tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública reg istrada no cartório de, 

registro de imóveis. O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o 

espaço aéreo relallvo ao terreno. na forma estabelecida no contrato respectivo. atendida a 

legislação urbaníslica . A concessão do direito de superfície poderâ ser gratuita ou onerosa . 

§ 5°. O direito de preempção confere ao Poder Público Municipal preferência para aquisição de 

imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

TÍTULO li 

CAPÍTULO 1 

DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

Art. 5°. Esta Lei estabelece normas complementares, relativas ao parcelamento do solo 

municipal, para fins urbanos, com o objetivo de adequar as disposições da Lei Federa l n• 6. 766, 

de 19 de dezembro de 1979, às peculiaridades do Município de Lagoa do Piauí. 

Parágrafo único. O parcelamento do solo para fins urbanos, que poderá ser realizado mediante 

loteamento ou desmembramento, somente será permitido dentro do limite da área urbana, 

definida pela Lei de Organizaçào Territorial do Município de Lagoa do Piauí. 

Art. 6°. o parcelamento do solo urbano, o uso e a ocupaçao de terrenos, por quaisquer das 

formas definidas nesta Lei, dependerao de prévia autorizaçao do órgao municipal competente. 

Art. 7°. Por ocasião da realização do parcelamento, uso ou ocupação, em quaisquer de suas 

modalidades, o interessado deverá obedecer às restrições relativas às zonas de uso, aos 

padrões urbanísticos , lndices urbanos de ocupação e ao sistema viário básico, definidos em 

Lei . 

Art. 8°. Não será permitido o parcelamento do solo: 

1 - Nas áreas com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento}: 

li - Em áreas marginais aos cursos d'água , em conformidade com a legislaçao ambiental, na 

área compreendida numa faixa mlnima de 30m (trinta metros) da cota de cheia máxima; 

Ili - Em áreas de domínio ou servidão, relativas a rodovias , ferrovias e redes de alta tensão; 

IV - Nas áreas de preservação ambiental , definidas na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 

2012; 

V - Em terrenos baixos. alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas pelo requerente, 

as providências para assegurar o escoamento adequado das águas; 

VI - Em áreas aterradas com materiais nocivos à saúde pública, sem que já estejam 
.,..,.....,.. .... .,. ..... ,.-. .4.-..-.-..-.+ ... ,.,....,,..,..,.,,. .,.,,, ... ln ,,nr ,.;r,,-.n ~n ...,,.., ... t...,,min..,,...A.-. • 

§ 1°. A partir da inscrição no Registro de Imóveis, transferem-se ao patrimônio público municipal, 

as áreas verdes e institucionais, bem como as áreas destinadas ao sistema viário e ao banco 

de terras. 

§ 2•. A licença para construção nos lotes resultantes de parcelamento do solo. somente será 

expedida mediante a prova de inscrição deste no Registro de Imóveis. 

CAPÍTULO li 

DOS CRITÉRIOS PARA O PARCELAMENTO DO SOLO 

Art. 10. Os critérios definidos neste capitulo deverão nortear os projetos de parcelamento do 

solo urbano do Município de Lagoa do Piaui , observando-se as diretrizes definidas no Plano 

Diretor Participativo. 

Art. 11 . Para efeito de aplicação desta lei , o território do Munic lpio de Lagoa do Piaul fica dividido 

nas três áreas discrimirn;,das neste artigo e delimitadas no zoneamento urbano: 

1 - Área Rural; 

li - Área de Proteção Especial - APE, para fins de preservação de mananciais; 

Ili - Área Urbana, definida pelo limite do perimetro urbano. 

Art.12. A Área Urbana, por sua vez, se divide em três áreas de urbanização distintas, e se 

definem como: 

1 - Área de Urbanização Restrita : AUR: 

li -Area de Consolidaçao Urbana: ACU ; 

Ili • Área de Expansão Urbana: AEU. 

§ 1°. A Área de Urbanização Restrita - AUR corresponde às áreas de preservação dos 

mananciais hídricos de abastecimento, às áreas de nascente no município e ainda conforme e 

determinam os limites do crescimento da malha urbana. 

§ 2º. A Área de Consolidação Urbana - ACU corresponde à área urbanizada consol idada. que 

apresenta um número grande de lotes vagos e infraestrutura ociosa na qual a diretriz de 

ocupação é melhorar o aproveitamento da infraestrutura instalada, ocupando os vazjos urbanos 

e lotes vagos. 

§ 3°. Área de Expansão Urbana - AEU corresponde à área reservada para expansão urbana e 

de chácaras a se desenvolver no momento em que a Area de Consolidação Urbana estiver 

adensada. 

Art. 13. Ficam criadas as seguintes zonas de uso e unidades de conservação: 

1 - ZCP- Zona Comercial Principal; 

li - ZCS - Zonas Comerciais Secundárias; 

Ili - ZPPH - Zona de Preservação do Patrimônio Histórico; 

IV - ZPA - Zona de Preservação Ambiental; 

V - ZDI - Zona do Distrito Industrial; 

VI - ZR - Zonas Residenciais; 

VII - ZM - Zonas Mistas: 

VIII - ZE - Zonas de Expansão; 

IX - ZMI - Zonas de Mineração; 

X - APP - Área de Preservação Permanente: 

XI - AV - Área Verde: 

§ 1º. A ZCP compreende o corredor comercial definido em regulamento. 

§ 2". As ZCS serão definidas conforme o crescimento habitacional e econômico dos bairros. no 

entanto. tendo por já definidas as vias principais destes. 

§ 3°. A ZDI compreende a área destinada ao Distrito Industrial definido em regulamento. 

§ 4°. A ZE compreende as áreas destinadas é implantação de programas habitacionais de 

interesse social . 

§ 5°. A ZPA compreende as áreas de interesse ambiental que o poder público deseje criar, 

preservar, conservar e recuperar, destinadas a proteger ocorrências ambientais isoladas. 

paisagens naturais ou remanescentes de vegetação significativa e proteger e preservar os 

recursos h ldrlcos. 

§ 6°. A ZPPH compreende a paisagem urbana histórica preservada e percebida pelos turistas; 

§ 7°. A APP compreende as áreas de preservação permanente definidas no Plano Diretor 

Participativo. 

§ s•. A AV compreende as áreas verdes, entendidas aqui como o conjunto de praças, jardins e 

espaços de lazer abertos e demais áreas de loteamentos com destinação legal de áreas verdes. 

Art. 14. Para os eleitos do disposto nesta Lei , não configura loteamento, a modificação. 

ampliação, alargamento e prolongamonto de vias projetadas, efetivadas pelo Município, com 

vistas a dar continuidade ao seu sistema viário. 

Art. 15. Da área total, objeto do plano de arruamento ou loteamento, serão destinados, no 

mínimo: 

1 - 20% (Vinte por cento) para vias de clrculaçao; 

li -15% (Quinze por cento) para áreas verdes: 
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Ili - 5% (Cinco por cento) para áreas de uso instituciona l. 

§ 1º . O loteador destinará. no mlnimo 5% (cinco porcento) da área total do loteamento, ou o seu 

valor em dinheiro para a formação do banco de terras municipal. gerenciado pelo Executivo 

Municipal. Este valor deverá ser aprovado e fi sca lizado pelo Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano - CMDU e para que seu uso seja destinado a obras e/ou habitações 

de interesse social . 

§ 2°. As áreas remanescentes de terras não aceitas como área verde ou de uso institucional 

não serão consideradas no cálculo dos percentuais indicados. 

§ 3°. O espaço livre decorrente da confluência de vias de circulação só será computado como 

área verde ou área Institucional. quando nele for possivel inscrever um circulo com raio igual ou 

maior que 15 m (quinze melros). 

§ 4°. Não serão objeto de parcelamento. nem destinadas a áreas institucionais ou verdes. as 

áreas de preservação ambiental. constantes na Lei Federal n• 12.651, de 25 de maio de 2012. 

bem como as fa ixas de preservação das margens dos rios, das lagoas, as áreas de declive, as 

bordas de tabuleiro e as florestas de preservação; constantes desta Lei. 

§ 5°. As áreas de proteção ambiental poderão coincidir com as áreas verdes e institucionais dos 

loteamentos. o mesmo não sendo possível com relação as áreas de preservação; 

§ 6°. Caso as áreas destinadas pelo loteado, ao sistema de circulaçao, às áreas institucionais 

e áreas verdes sejam inadequadas, caberá ao órgão munic ipa l competente e ao Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Urbano • CMDU indicar outras áreas. 

§ 7°. Na hipótese da área ocupada pelo sistema de ci rcu lação ser inferior a 20% (vinte por cento) 

da área total da gleba, a diferença existente deverá ser acrescida ao mlnlmo da área reservada 

para as âreas verdes. 

§ 8°. A testada dos lotes de esquina destinadas ao uso residencial será de, no mínimo 1 O m 

{dez melros). 

§ 9°. A testada dos lotes de esquina destinadas ao uso comercial serão de no mínima de 9 m 

(nove metros). 

§ 1 O. A largura das vias públicas será de 1 O rn (dez metros), Incluída nessa medida o passeio 

públíco com largura de 1.5 m {um metro e meio) para cada lado. 

Art. 16. O loteamento poderá ser executado por partes da área total, desde que constem no 

cronograma de execuçao aprovado. 

Parágrafo único. Cada parte atenderá. obrigatoriamente, aos valores fixados com relação às 

vias de circulação. áreas verdes e áreas de uso institucional. 

Art. 17. Na implantação de loteamentos, as lagoas e cursos d'água não poderão ser 

modificados, aterrados ou desviados. 

Art . 18. Os loteamentos devem sempre considerar o perfil natural e a vegetação nativa, não 

sendo planejados de maneira a planifica r terrenos, evitando assim a erosão. 

Art . 19. O tamanho padrão das quadras é de 60m (sessenta melros) por 60m (sessentas 

metros). 

Parágrafo Único . Somente nas vias trancais o comprimento das quadras poderá ser de 500m 

(quinhentos metros) e nas vias arteriais de 240 m (duzentos e quarenta metros). 

Art. 20. A área mínima do lote terá testada de 10 m (dez metros) e área total mínima de 200 m• 

(duzentos metros quadrados). 

Art. 21. Os lotes resultantes de parcelamento do solo deverão ter uma divisa lindeira á via oficial 

de circulação de veículos. 

Art. 22. Não será permitido desmembramento, desdobro ou remembramento quando houver 

parte remanescente que não atenda às exigências estabelecidas nesta Lei. 

Art. 23. A rede de infraestrutura de abastecimento d'água e esgoto, assim como de águas 

pluviais, deve ser regularizada, evitando-se a quebra dos passeios para ligações domiciliares ·a 

posteriori". e a passagem por dentro de lotes edificados. 

SEÇÃOI 

DAS ÁREAS DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 24 . Os dispositivos previstos neste capitulo sao aplicáveis à Implantação de loteamentos 

de interesse social em terrenos vazios, nas áreas destinadas ao banco de terras provenientes 

dos parcelamentos ou de programas habitacionais para a regularização e reurbanização de 

áreas de ocupações irregulares. 

Art. 25 . Loteamentos de interesse social são aqueles que se destinam á população de baixa 

renda, sendo permitido, neste caso, o lote especia l área total mínima de 150 m' {cento e 

cinquenta metros quadrados) . 

Art . 26 . Tratando-se de imóvel público com uso definido, o Poder Público interessado em 

proceder o parcelamento do solo apresentará , além do lltulo de propriedade, uma lei de 

desafetação de uso público, seguida do contrato de Concessão de Direito Real de Uso aos 

ocupantes. 

V- llh(;l;/RM,t- --, 

Parágrafo Único. Não é permitido desafetar as áreas de preservação os terrenos alagados, 

encostas ou áreas de risco. 

Art. 27. A infraestrutura básica dos parcelamentos situados em zo a de interesse social 

consistirá, no mínimo, de: 

1 - vias de circulação; 

li - revestimento uniforme das ca lçadas: 

Ili - escoamento de águas pluviais : 

IV - rede para o abastecimento de água potável; 

V • soluções para esgotamento sanitá rio e para a energia elétrica domi iliar. 

Art. 28. O direito de preempçao será exercido sempre que o Poder Públi o necessitar de áreas 

para: 

1 - regularização fundiária; 

li - execuçilo de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

Ili - conslituição de reserva fun diária : 

IV - ordenamento e direcionamento da expansao urbana: 

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes: 

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas d interesse ambiental; 

VIII - proteçao de áreas de interesse histórico , cultura l ou paisagístico. 

CAPITULO Ili 

DA CONSULTA PRÉVIA 

Art. 29. O interessado que desejar parcelar um terreno no Município de L goa do Piauí deverá 

solicitar a Consulta Prévia para Projetos de Parcelamento, junto o ó rgão Municipal 

Competente, mediante a qual o município defini rá as diretrizes para o us do solo. 

A rt. 30. O documento de Consulta Prévia deverá conte r: 

1 - requerimento de consulta, assinado pe lo proprietário do terreno: 

li - o traçado do sistema viário proposto, de acordo com as diretrizes da I islação; 

Ili • a localização das áreas verdes, institucionais e aquelas destinadas a banco de terras: 

IV . planta IocacionaI do parcelamento, com a demarcação das áreas de p eservação excluldas 

do parcelamento, tais como margens dos rios, lagoas, encostas, bordas 

á reas previstas em legislação; 

tabuleiro e demais 

V - 02 {duas) cópias do levantamento planialtimétrico na esca la 1:100 , com curvas de nivel 

de metro em metro, indicando os limites do terreno, e as vias oficiais pró imas: 

VI • mapa de entomo, com relação das áreas de preservação permanent . quando houver, com 

medidas de prevenção dos danos, para análise da necessídade de alização de estudos 

ambientais ou licença do Órgão Ambiental competente; 

VII -localização dos cursos d'água, bosques, árvores frondosas, 

elementos físicos existentes na gleba; 

struções, e demais 

VIII - localização das rodovias. ferrovias, linhas de transmissão de en rgia elétrica, canais. 

adutoras. dutos e demais instalações com respect ivas faixas de domínio; 

IX - indicação e identificação das vias de circu laçao existentes no entorn da gleba, amarradas 

a pontos de referência perfe itamente identificados planialtimetricamente: 

X - direção e sentido do norte magnético; 

XI - tipo de uso a que o loteamento se desti na. 

Art. 31 . O loteador deverá solicitar: 

1 - ao ó rgão responsável pelo abastecimento de água e energ ia elétrica no Município , que se 

manifeste oficialmente sobre a possibi lidade de abastecer o futuro lotea ento, emitindo. para 

tanto. documento que seré anexado ao processo de Consu lta Prévia: 

li - ao ó rgão respons.11vel pela coleta, tratamento e disposição final de esg tos sanitários que se 

manifeste oficialmente sobre a possibilidade de atender ao futuro lotea ento, emitindo. para 

tanto. documento que será anexado ao processo de consulta prévia. 

§ 1°. Recebida a solici tação de Consulta Prévia , o órgão competente ter (30) trinta dias para 

emissão de documento sobre a viabi lidade do parcelamento, com in icações e eventuais 

sugestões julgadas necessárias. 

§ 2°. Nos parcelamentos realizados nas áreas de expansão urban , onde não houver 

infraestrutura básica , a implantação desta será de responsabilidade do lo ador. 

§ 3º. As indicações contidas no documento de Consu lta Prévia terão valld de pelo prazo de um 

ano. 

CAPÍTULO IV 

DA APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJET S 

Art. 32. O interessado deverá elaborar projeto de parcelamento, aten ando às indicações 

contidas na Consulta Prévia e demais exigências desta lei. 
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Art. 33. O projeto do parcelamento deverá ser apreciado pelo órgão mpetente, no prazo de 

60 (sessenta) dias úteis, contados da data de sua entrada no protocolo. 

§ 1 º. O prazo estabelecido neste artigo será a lterado, com possibili ade de prorrogações, 

quando o projeto tiver de ser submetido à apreciação de outros rgãos , em função da 

necessidade de quaisquer esclarecimentos ou definições. 

§ 2". Na hipótese da documentação estar incompleta ou. se for necess ia qualquer diligência, 

o prazo gasI0 pelo interessado para atender às diligências, serà desc lado da data inicial a 

que se refere o ·caput" desle artigo. 

§ 3°. Passado o prazo para a manifestação da administração sem qu haja a apreciação do 

projeto de parcelamento, deverá o interessado recorre ao Co selho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano - CMDU, para que este tome as medidas nec ssárias. 

§ 4°. Não se aplica o parágrafo 3° deste artigo, caso o loteado, não tenha apresentado a 

documentaçao completa ou nao tenha prestado os esclarecimentos licitados pelo Poder 

Público Municipal. 

Art. 34. Quaisquer alterações em projetos de parcelamento dependerão da prévia autorização 

do órgào municipal compe1en1e, obedecidas as disposições desta Lei. 

Art. 35. Caberá ao Estado, através da Secretaria Estadual do Meio A biente do Estado, o 

exame e a anuência prévia para a aprovação, pelo municlpi , de loteamento e 

desmembramento nas seguintes condições: 

1 - quando localizados em ârea de interesse especia l. tais como; as de pro ção aos mananciais, 

ou ao patrimônio cultura l, histórico, paisagístico e arqueológico, assim de nidas por lei estadual 

ou federal; 

li - quando o loteamento ou desmembramento localizar-se em área limít ofe do município, ou 

que pertença a mais de um municfplo; 

Ili - quando o loleamento abranger área superior a 100ha (cem heclares) 

Art. 36. O projeto de parcelamento deverá ser rea lizado por profissional abilitado. legalmente 

reg istrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA inscrito no Registro 

Profissional da Prefeitura Municipal de Lagoa do Piau i. 

§ 1°. O profiss ional responsável pelo projeto de parcelamento não poder ter antecedentes de 

irregularidades ainda pendentes em obras de loteamentos e edificaçõe , conforme Registro 

Profissional da Prefeilura Municipal de Lagoa do Piaui e do CREA - C nselho Regional de 

Engenharia e Agronomia. 

§ 2". O loteador não poderá ler antecedentes de irregularidades ainda p ndenles, referentes a 

obras de loteamento e edificações. 

Art. 37. Para aprovação do projeto e obtençào de licença para execu o do parcelamento, e 

proprietário ou seu representante legal terá de apresentar os seguintes d cumentos: 

1 - comprovação de propriedade da área considerada: 

li - requerimento de solicitação de licença para execução do parce lament ; 

Ili - projeto de drenagem completo: 

IV - certidões negativas dos tributos federais, estaduais e municipais elativos ao imóvel e 

certidao de ónus reais : 

V - certidões negativas de quaisquer dividas para com a municipalidade; 

VI - cópia do documento da Consulta Prévia: 

VII - três (03) vias. em cópias heliográficas. do parcelamento. devldament assinadas e daladas 

pelo proprietário e profissional aulor do projelo, com respectivas idenlífica es. 

VIII - outros documentos exig idos pelas legislações Federa l e Estadual. 

Art. 38. O projeto de parcelamento deverá ser composto dos seguinles e 

1 - planta geral de parcelamento, na escala 1 :1000, na qual constem as s uintes indicações: 

a) o sistema de vias, com a respectiva hierarquia e dimensão; 

b) os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação, p aças e passeios, da 

acordo com o Código de Obras e Posturas; 

e) curvas de nivel , de metro em metro, do local determinado na planta da idade; 

d) subdivisão das quadras em loles, com as dimensões e a identificaçã destas quadras por 

letras maiúsculas: 

e) dimensões lineares e angulares do projeto, com ra ios, cordas, pontos d tangência e ângulos 

centra is das vias perfeitamente identificados; 

f) indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados no proj to de parcelamento: 

g) indicação, em planta e perfis, de todas as linhas de escoamento de âgu s pluviais; 

h) indicação dos índices urbanisticos das categorias de uso previstos; 

i) localização dos cursos d'água, bosques. árvores frondosas, conslruções e demais elementos 

fisicos existentes na gleba; 

j) lotes devidamente dimensionados e Identificados por números; 

k) identificaçao aas áreas verdes, loles destinados ao banco de lerr s e áreas de uso 

institucional, com respectivas dimensões e percentua l que representa co relação à área tolal 

do parcelamento: 

1) equipamentos comunitários e áreas não edificáveis, quando existirem 

m) cálculo analítico das áreas de todo o parcelamento {lotes, quadr 

institucionais, banco de terras e vias projetadas); 

li - planta de situação na escala 1 :5000, com localização precisa 

Identificação do norte magnético, das vias oficiais próximas e divi 

descrição constante no documento de propriedade. 

Ili - memorial descritivo da obra, contendo: 

, áreas verdes, áreas 

a área em questão e 

s da gleba, conforme 

a) Descrição sucinta do loteamento, com suas características, e a fixa ão das áreas de uso. 

com descrição do uso predominante; 

b) As condições urbanísticas do loteamento e. quando for o caso , as I ilações que incidem 

sobre os lotes e suas construções, além daquelas constantes das dlr trizes fixadas; 

c) Relação das obras e melhoramentos que ficarão a cargo do proprietá io e das que ficarão a 

cargo dos poderes municipais; 

d) A indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do municipi no ato do registro do 

loteamento; 

e) A enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos se iços públicos ou de 

utilidade pública, áreas de preservação e parques, já existentes no lote mento e adjacências: 

f) Cronograma de execução das obras, com prazo máximo de 2 (d is) anos para a sua 

implantação, sob pena de caducidade do licenciamento; 

g) Cronograma físico-financeiro da obra. 

§ 1°. O loteador comprometer-se-á a executar as obras para abast cimento de água e• 

esgotamento sanitário ou soluções técnicas aprovadas pelo órgão compet nte. sempre que não 

for possível o atendimento da infraestrutura básica pelo órgão público co petente. 

§ 2°. O loteador deverá, quando for o caso, interligar o sistema de esgota ento sanitário á rede 

pública mais próxima ou, na impossibilidade de interligação, executar as ras de tratamento e 

disposição final dos esgotos sanitários. 

CAPÍTULO V 

DO PROJETO DE DESMEMBRAMENTO 

Art. 39. Para a aprovação do projeto de desmembramento, o inter ssado apresentará 

requerimento ao órgão competente municipal, acompanhado do titulo de ropriedade, certidão 

de ônus reais e certidão negativa de tributos municipais, lodos relativo ao imóvel, e planta da 

gleba, a ser desmembrada em escala legível , contendo: 

1 - indicação do tipo de uso predominante no local; 

li - indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos: 

111 - indicação da divisão de lotes pretendida na área. 

Parágrafo Único. Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as di posições urbanísticas 

exigidas para o loteamento. 

Art. 40. Não serão aprovados ou permitidos desmembramentos ue comprometam o 

prolongamento de vias existentes ou projetadas. 

CAPÍTULO VI 

DA APROVAÇÃO, DO REGISTRO E DA EXECUÇÃO DO PAR ELAMENTO 

Art. 41. A aprovação do parcelamento será dividida em duas fases: 

1 - aprovação do projeto de parce lamento, quando é concedida a licen para execução das 

obras do parcelamento; 

li - após a conclusão das obras de implantação do parcelamento, sob responsabilidade do 

loteador, o órgão municipal competente fa rá a verificação da execução d s mesmas, mediante 

a qual será aprovado o parcelamento, e o loteador poderá realizar o r glstro imobiliário e a 

comercialização. 

Art. 42. Após a aprovação do projeto de loteamento e o término das bras, o proprietário 

solicitará ao órgão municipal competente a verificação da execução das obras sob sua 

responsabilidade , que consistirão no mínimo de: 

1 - demarcação dos lotes, quadras e logradouros; 

li - execução das vias de circulação e passeios; 

Ili - obras de escoamento das águas pluviais . 

Parágrafo Único. Nos casos em que o loteador for o responsável pelas ob s de abastecimento 

d'água, esgotamento sanitário e energia elétrica , deverá este apresentar projetos aprovados 

e o cronograma de execução, com duração máxima de 2 (dois) ano , acompanhado do 

competente instrumento de garantia para execução das obras. 

Art. 43. Aprovado o loteamento ou desmembramento, o loteador de erá submetê-lo ao 

Registro Imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caduc dade da aprovação_ 
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§ 1º. O registro de loteamento ou desmembramento, bem como s contratos e demais 

disposições pertinentes, reger-se-ão pela Lei Federal n• 6.766. de 19 d dezembro de 1979. 

§ 2°. Expirado o prazo de validade da aprovação, o projeto ficará suj ito às adaptações da 

legislação em vigor. 

Art. 44 . No ato do registro do loteamento. passam a integrar o domlnio do Município, as vias. 

as áreas institucionais, as áreas verdes, as áreas que compõem o ba co de terras, e outros 

equipamentos urbanos e comunitários, constantes do projeto e domemo ial descritivo, devendo 

o loteador apresentar certidão passada pelo Cartório de Registro de lmó is, comprovando que 

cumpriu todos os requisitos legais. 

Parágrafo Único. Nilo poderá ser dado outro destino às áreas de domlnio público, mencionadas 

neste artigo, reservando-se ao loteador ou à comunidade do loteamento, direito de reivindicá.­

las, em não se verificando o cumprimento dos fins especifica dos. 

Art. 45. É vetado vender, ou prometer vender, parcela de loteamento ou $membrarnento sem 

a aprovaçao final do parcelamento e devido registro imobiliário. 

An. 46. A execução de obras de sistema viário compreenderá, no mínlm , a abertura das vias. 

de circulação, pavimentaçao das vias, serviços de terraplanagem e ass ntamento dos meios­

fios laterais, de acordo com as diretrizes e alinhamento do traçado do si ema viário, defin idos 

na legislação. 

Art. 47. Todas as quadras deverao ser de limitadas através da fixaçao d marcos de pedra ou 

concreto, com seçao transversal de 15 x 15 cm (quinze por quinze centl etros) e altura útil de 

15 cm (quinze centímetros). 

Parágrafo Único. As áreas verdes e as de preservação. e margens de rio , também devem ser 

demarcadas. 

Art. 48. Os terrenos de uso público, destinados à implantação de áreas v rdes e institucionais 

não deverão ser desmaiados, sem projeto de arborização e urbanismo de ,nídos. 

Art. 49. O prazo máximo para inicio das obras é de 01 (um) ano, a co tar da expediçêo da 

licença para a sua execução. 

Parágrafo único. O Inicio das obras é caracterizado pelos serviços de abertura de vias de 

circulação. 

Art. 50. O prazo máximo para o término de obras é de 02 (dois) anos. a ontar da expedição 

da licença para a sua execução. 

Art. 51 . O prazo para término da obra poderá ser prorrogado por mais 06 seis) meses, desde 

que seja apresentado um novo cronograma , que detalhe com precisão da as e obras a serem 

cumpridas, sendo necessária a apreciação do Conselho Municipal de D senvolvimento Urbano 

- CMDU. 

Art. 52. Os casos omissos serão encaminhados ao Conselho Municip I de Desenvolvimento 

Urbano - CMDU para apreciação, com posterior homologação pelo órgã municipal competente. 

TÍTULO Ili 

DO USO DO SOLO 

CAPÍTULO 1 

DA ESTRUTURA URBANA E USO DO SOLO 

Ar\. 53. A proposta para o uso do solo na sede municipal de Lagoa d Piauí tem o intuito de 

valorizar o ambiente construido e natural , otimizando as potencialidades cais, a acessibilidade 

e a melhoria da qualidade de vida urbana. 

Art. 54. As diretrizes da política de uso e ocupação do solo de Lagoa d Piauí são: 

1 - disciplinar a ocupação do território; 

li - evitar funções incompativeis e conflitos de usos justapostos; 

Ili - otimizar as relações das atividades no espaço; 

IV - evitar a degradação do ambiente; 

V - orientar a expansão urbana: 

VI - valorizar o espaço urbano. 

Art. 55. A Zona Urbana do Municipio de Lagoa do Piaui divide-se nas s uintes áreas: 

1 - Área de Urbanização Restrita: AUR; 

li - Área de Consolidação Urbana: ACU: 

Ili - Área de Expansão Urbana: AEU. 

§ 1°. A Área de Urbanização Restrita - AUR corresponde ás áreas de preservação dos 

mananciais hídricos de abastecimento, às áreas de nascente no municíp e ainda conforme e 

determinam os limites do crescimento da malha urbana. 

§ 2º. A Área de Consolidação Urbana - ACU corresponde à área urbaniz da consolidada, que 

apresenta um número grande de lotes vagos e infraestrutura ociosa a qual a diretriz de 

ocupação é melhorar o aproveitamento da infraestrutura instalada, ocupa o os vazios urbanos 

e lotes vagos. 
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§ 3°. Área de Expansão Urbana - AEU corresponde à área reservada p ra expansão urbana e 

de chácaras a se desenvolver no momento em que a Área de Conso dação Urbana estiver 

adensada. 

Ar\. 56. Ficam criadas as seguintes zonas de uso e unidades de conse ção: 

1 • ZCP- Zona Comercial Principal: 

li • ZCS - Zonas Comerciais Secundárias; 

Ili - ZPPH - Zona de Preservação do Patrimônio Histórico; 

IV - ZPA - Zona de Preservação Ambiental; 

V - ZDI - Zona do Distrito Industrial; 

VI - ZR - Zonas Residenciais: 

VII • ZM - Zonas Mistas; 

VIII - ZE - Zonas de Expansão: 

IX• ZMI - Zonas de Mineração: 

X • APP - Área de Preservação Permanente: 

XI - AV - Área Verde ; 

§ 1°. A ZCP compreende a região comercial definido em regulamento: 

§ 2º. As ZCS serao definidas conforme o crescimento habitacional e eco mico dos bairros. no 

entanto. tendo por já definidas as vias principais destes. 

§ 3º. A ZDI compreende a área destinada ao Distrito Industrial definida e regulamento. 

§ 4°. A ZE compreende as áreas destinadas á implantação de progra as habitacionais de 

interesse social. 

§ 5º. A ZPA compreende as áreas de interesse ambiental que o pode público deseje criar, 

preservar. conservar e recuperar, destinadas a proteger ocorrências ambientais isoladas. 

paisagens naturais ou remanescentes de vegetação signnicativa e pro eger e preservar os 

recursos hídricos. 

§ 6º. A ZPPH compreende a paisagem urbana histórica preservada e per bida pelos turistas: 

§ 7º. A APP compreende as áreas de preservação permanente defini as no Plano Diretor 

Participativo. 

§ s•. A AV compreende as áreas verdes . entendidas aqui como o conjunt de praças. jardins e 

espaços de lazer abertos e demais áreas de loteamentos com destinação I gal de áreas verdes. 

Art. 57. Os principais usos do solo na zona urbana são: 

1 - Residencia l: 

a) Rl - Residencial Unifamiliar : uma unidade habitacional por lote; 

b) R2- Residencial MultWamiliar: uma única edificação, com mais deu a unidade habitacional 

por lote, agrupadas verticalmente; 

e) RIS - Conjuntos Residenciais de Interesse Social - estes conj ntos são destinados à 

população de baixa, visando solucionar os problemas de déficit habita ional; 

d) Misto: M1 - O uso misto ocorre quando uma atividade comercial , de erviço ou industrial não 

poluente é estabelecida juntamente com o uso residencial: 

li - Comercial : 

a) Grupo 1 - C1 • Estabelecimentos comerciais varejistas de gênero e primeira necessidade 

ou especializados. porém com abrangência loca l, compatível com o us residencial; 

b) Grupo 2 - C2 - Estabelecimentos comerciais diversificados. com ab angência central; 

c) Grupo 3 - C3 • grandes estabelecimentos comerciais. geradores de lgum tipo de incômodo 

e principalmente de tráfego: 

d) Grupo 4 - C4 - Estabelecimentos comercia is dos Grupos 1 e 2, que sejam compatíveis com 

atividades de lazer e turismo, e adequados para as áreas de interesse mbiental, como lojas de 

artesanato, restaurantes e lanchonetes: 

111 - Serviços: 

a) Grupo 1 - S1 - Serviços domésticos de primeira necessidade, ou es ecializados, porém com 

abrangência local, compatível com o uso residencial ; 

b) Grupo 2 - S2 - Serviços diversificados. com abrangência central; 

c) Grupo 3 - S3 - grandes estabelecimentos de serviços, geralmente e abrangência regiona l, 

geradores de diversos incômodos de tráfego, segurança e poluição; 

d) Grupo 4 - S4 - Serviços Incluídos nos Grupos 1 e 2. como albergue. pousada, hotel e teatro. 

que sejam compatíveis com atividades de lazer e turismo e áreas de p teção ambiental; 

IV - Institucional : 

a) Grupo 1 -11 - Nesta categoria estao os usos institucionais de âmbi local. como postos de 

saúde. posto policial, agência de correios. etc.: 

b) Grupo 2 - 12 - Os usos institucionais deste grupo são: centro de saúde, órgãos de 

previdência social, delegacias de polícia, etc.; 

c) Grupo 3 - 13 - grandes equipamentos institucionais, geralmente d abrangência regional, 

geradores de algum tipo de impacto como ambiental, de tráfego ou se urança. São exemplos 

desta categoria: quartel militar, presidio e subestação de energia; 
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d) Grupo 4 - Usos institucionais Incluídos nos Grupos 1 e 2, como bib li teca. museu e instituto 

cultural que sejam compatíveis com atividades de lazer e turismo e áreas de proteção da 

ambiental. 

V - Industrial: 

a) Grupo 1 - lnd 1 - I.NP - Indústrias não poluentes e de pequeno porte (lote máximo: 540m' ); 

b) Grupo 2 - lnd 2 • 1.PP - Indústrias não poluentes e de médio porte (lo e máximo: 720m2 ); 

c) Grupo 3 - lnd 3 - I.MP - Indústrias que não se enquadram nos Grupo 1 e 2. 

Parágrafo Único: A localização dos usos Adequados (A), Não Permitid s (NP) e Restrito (R), 

nas diversas Áreas. são os definidos pe lo Poder Executivo. 

Art. 58. De acordo com a área em que se situa. o uso de uma gleba. e um lote ou de uma 

edificação. aprovado anteriormente à data de vigência desta Lei . será cl ssificado como: 

1 - Adequado (A): é aquele compatlvel com a Área Urbana e corredor vi rio a ser implantado, 

de acordo com as diretrizes do Plano de Estruturação Urbana; 

li • N!lo Permitido (NP): é aquele que apresenta características inca palíveis com a Área 

Urbana ou corredor viário a ser Implantado. de acordo com as di trizes do Plano de 

Estruturação Urbana; 

Ili - Restritivo (R): é o que poderá apresentar algum tipo de restriçà para que se tome 

compatível com a Área Urbana ou corredor viá rio em que será implanta o, de acordo com as 

diretrizes do Plano de Estruturação Urbano. 

Parágrafo Único. No caso de empreendimentos que apresentem uso r stritivo é necessário .. 

para aprovação da sua implementação, uma aná lise especifica p lo órgão municipal 

competente e pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CM U. 

Art. 59. Não será admitida a substituição do uso não permitido por qu lquer outro uso não 

permitido. que agrave a desconformidade com relação às exigências des Lei . 

TITULO IV 

DA OCUPAÇÃO DO SOLO 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art . 60. São util izados os seguintes instrumentos de controle urbanf tlco nas Areas de 

Ocupação Urbana: Indica de Aproveitamento (IA). Taxa de Ocupa ão (TO), Taxa de 

Permeabilidade (TP), Gabarito (G). Afastamento (A). e Lote Mínimo (LM • com o objetivo de 

adequar as edificações às características da Area na qual está Inserida. nforme o disposto na 

Tabela de Ocupação do Solo. 

Art . 61 . Ficam expressamente vedadas quaisquer obras de ampli ção ou reforma nas 

edificações, Instalações e equipamentos, com ou sem mudança de sua tividade originária. em 

desacordo com o regime urbanístico estabelecido para as áreas onde s loca liza o imóvel. 

Parágrafo Único. Fica vetada a construção sobre as áreas que devem er mantidas livres. em 

razão da taxa de ocupação, dos índices de aproveitamento. e afaslame tos, terem ating ido os 

seus valores máximos. ainda que as referidas áreas tenham sido objeto e alienação. 

Art. 62. É permitida a construção de varanda desde que as águas do le i do caiam para dentro 

do próprio lote. 

Art. 63. O pavimento térreo em pilotis. quando livre e desembaraç do. e sem qualquer 

vedação, a não ser a caixa de escada e/ou de elevadores. nao será co pulado para efeito de 

cálculo de coeficiente de aproveitamento. 

Parágrafo Único. O pavimento térreo em pilotis quando util izado como ár a de lazer privada ou 

como estacionamento. entre outros, uso de cunho privado, será co siderado como área 

construída, sendo portanto, computado para efeito de cá lculo de coeficie e de aproveitamento. 

Art. 64 . Os conjuntos de prédios residenciais ou mistos implantados em mesmo lote/terreno 

deverão ter afastamento entre eles de no mlnimo 6.0m (se is metros) entr blocos. 

Art. 65. Não serão computados para cá lculo de taxa de ocupação e índi de aproveitamento: 

1 - pergolados. em que o espaçamento entre os elementos seja menor o igual a 3 (três) vezes 

a largura dos mesmos, respeitando um espaçamento mlnimo de 0.15 (qu nze centímetros); 

li• beirais; 

Ili - abrigo de automóveis com área máxima de 20m' (vinte metros qua ados), sem vedação 

de qualquer espécie; 

IV - rampas para portadores de necessidades especiais , construídas no termos das normas 

técnicas vigentes; 

v - as jardineiras. contadas da área da fachada da edificação até 90 cm ( oventa centímetros) 

de projeção; 

VI - guaritas de até 6m2 (seis melros quadrados). 

§ 1°. Os pergolados não poderão ocupar os afastamentos mínimos obriga órlos de frente: 

§ 2". Os pergolados poderão ocupar os afastamentos mínimos obrigatório de fundo e laterais. 

desde que o espaçamento entre eles esteja de acordo com o inciso I dest artigo. 

TÍTULO V 

DO PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO OE INFRAÇÕES E APLICA ÃO DAS SANÇÕES 

CAPÍTULO 1 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 66. O órgão competente do município, em articulação com os d ais órgãos, exercerá 

fiscalização, das construções. demolições. áreas de proteção e prese çl!o, e instalaçl!o das 

diversas atividades no município, na forma estabelecida na legislação o Plano e demais leis 

municipais. 

Art. 67. No exercício do poder de policia municipa l, fica assegurado aos servidores municipais. 

o acesso às construções e aos estabelecimentos do município. 

§ 1°. O órgão competente poderá requisitar, no exercício da ação fiscal zadora. a intervenção 

da força policial, em caso de resistência à ação de seus agentes. 

§ 2". É vetado impedir ou dificultar o acesso previsto no caput deste ani o, sob pena de incidir 

em multas. 

An. 68. Compete aos fiscais municipais: 

1 - verificar a ocorrência de Infrações e irregularidades na obra e estabel cimentos; 

li - notificar o infrator, fornecendo-lhe a 1° via do documento comprobató ioda infração; 

Il i - outras atribuições que lhes forem conferi das pelo órgão compele te , visando o efetivo 

cumprimento das normas previstas no Plano de Estruturação Urbana e da Legislação Básica 

do Município: 

IV - fazer vistorias, visitas , levantar dados e avaliar a utilização dos espa s públicos e naturais 

no municipio, bem como o controle das edificações, relatando suas ativid des. 

Parágrafo único. o loteador deve manter uma cópia completa dos projet s aprovados e do ato 

de aprovação. no local da obra, para efeito de fiscalização. 

CAPÍTULO li 

DA NOTIFICAÇÃO 

An. 69. Verificando-se infração á lei ou regulamento municipal . e sempr que se constate não 

implicar em prejuízo iminente para a comunidade. será expedida. contra infrator. notificação 

preliminar. estabelecendo-se um prazo para que este regularize a situaçã 

An. 70. O prazo para a regularização não deve exceder o máximo d 30 (trin ta) dias e será 

arbitrado pelo agente fiscal, no ato da notificação. 

Art. 71 . A notificação será feita em formulário destacável do talonário, a rovado pela Prefeitura. 

no qual ficará a cópia com o "ciente· do notificado. 

CAPÍTULO Ili 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

Art. 72. Auto de infração é o instrumento por meio do qual a autorid de municipal apura a, 

violação desta lei e de outros institutos legais do município. 

Art. 73. A lavratura do auto de infração te rá lugar toda vez que for inf ingida as disposições 

constantes nesta lei. 

Art. 74. A infração se prova com o auto. lavrado em flagrante ou não. por essoas competentes. 

no uso de suas atribuições legais. 

Art. 75. As infrações à esta Lei serão apuradas mediante processo dministrativo próprio. 

iniciado com a lavratura do auto de infração, em três vias. observad s os ritos e os atos. 

estabelecidos nesta Lei. 

Art. 76. O auto de infração será lavrado pela autoridade competente qu a houver constatado, 

e deverá conter: 

1 - o nome do infrator, bem como os elementos necessários à sua identifi ação; 

li - local, data e hora do fato onde a infração foi constatada; 

Ili - descrição da infração e menção do dispositivo legal ou regulamentar ransgredido; 

IV • penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito leg I que autoriza a sua. 

imposição; 

V - assinatura do autuado ou preposto, dando ciência da autuação; 

V I - assinatura do servidor municipa l autuante: 

V II - prazo para apresentação de defesa. 

§ 1°. As omissões ou incorreções na lavralura do auto de infração não ac rretarão nulidade do 

mesmo. quando do processo constarem os elementos necessários à dele minação da infração 

e do infrator. 

§ 2°. Na hipótese de recusa do autuado ou impossibilidade deste assin r. seu preposto, ou 

representante legal, de receber e assinar o auto de infração, o servidor lar constar do Auto de 

Infração esta circunstância Juntamente com a assinatura de duas t stemunhas, com a 
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respectiva identificação e endereço. se houver, sem prejulzo da abertura do processo 

administrativo. 

§ 3°. Instaurado o processo administrativo, a Prefeitura determinará a infrator, desde logo. a 

correção da irregularidade, ou a providência de medidas cautelar s, tendo em vista a 

necessidade de evitar a consumação ou agravamento de dano. 

§ 4°. Feita a autuação. o fiscal entregará ao autuado ou preposto, nsiderado infrator, a 

primeira via do Auto de lnlraçao, juntando as demais cópias ao process administrativo. 

Art. 77. O servidor municipal investido das funções de fiscal se á responsável pelas. 

declarações que fizer, nos Autos de Infração. sendo passivei de puniç o administrativa pelas. 

omissões ou abusos que cometer no exercício de suas funções. 

Arl. 78. Quando o dano exigir imediata intervenção do Poder Público ara evitar malefícios à 

sociedade, o fiscal está autorizado a agir prontamente no sentido de coib r a gravidade do dano, 

apreendendo o produto ou instrumento. embargando a obra ou ativ dade, ou interditando 

temporariamente a fonte de distúrbio. 

Parágrafo único. No caso de resistência ou de desacato, o fiscal poderá requisitar colaboração 

da força policial. 

Art. 79. o infrator será notificado para a ciência da infração pessoalme te , pelo correio ou via 

postal. com prova de recebimento. 

Art . 80. O infrator poderá oferecer delesa ou impugnação do auto de in ração no prazo de 15 

(quinze) dias, contados da ciência da autuação. 

§ 1º. Quando a lavratura do Auto de Infração, implicar em obrigação a umprir, o infrator será 

intimado a fazê-lo no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2°. O prazo para o cumprimento da obrigação a que se refere o caput d ste artigo, poderá ser 

reduzido ou aumentado, em casos excepcionais , por motivo de intera se público, mediante 

despacho fundamentado da autoridade pública. 

§ 3º. O não cumprimento da obrigação a que se refere o caput deste a igo, no prazo fixado. 

além de sua execução forçada acarretará na imposição de multa, q e poderá ser diária. 

arbitrada de acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, até o exato 

cumprimento da obrigação. sem prejulzo de outras penalidades prevista na legislação. 

Art. 61 . A autoridade que tomar conhecimento ou lavrar a infração é ob gada a promover sua 

apuração imediata . através de processo administrativo próprio , e notificar s demais autoridades 

competentes. 

Art. 62. Para a aplicação da pena nas suas respectivas gradações. a utoridade competente 

observará: 

1 - as circunstâncias atenuantes e agravantes do caso; 

li - a reincidência ou não quanto à observância das normas; 

Ili - a gravidade do fato, e as suas consequências danosas a sociedade 

Art . 63. O infrator, além de cumprir as penalidades que forem impo tas, ficará obrigado a 

reparar o dano de acordo com o prazo e demais condições exlgíd s pelo poder público 

municipal. 

Art. 64 . Responderá solidariamente pela infração o proprietário ou o pos uidor da área de gleba 

ou lote, no qual tenha praticado a infração ou, ainda, quem, por si ou reposto, por qualquer 

modo, a cometer, concorrer para a sua prática ou dela se beneficiar. 

Parágrafo Único. Quando a infração envolver pessoa jurídica, a penalidade será 

cumulativamente aplicada à empresa e aos seus responsáveis técnicos. 

Art. 65. As irregularidades dos responsáveis técnicos. constatada nos processos de 

parcelamento do solo, serão devidamente anotadas no registro Pro ssional da Prefeitura. 

Municipal. 

§ 1•. O profissional, quando infrator reincidente , receberá inicialmente na de suspensão de 

um (01) ano de todas as atividades junto á Prefeitura. 

§ 2•. Em casos mais graves, a Prefeitura notificará o impedimento e não aceitará para 

apreciação qualquer projeto daquele profissional. 

Art . 66. As irregularidades de qualquer loteador serao devidamente ano adas nos arquivos da 

Prefeitura Municipal . 

Parágrafo Único. O loteador infrator não poderá apresentar planos de pa calamento do solo ou 

outras obras para aprovação junto à Prefeitura Municipal, se a sua situação não estiver 

regularizada, e. em caso de ser reincidente, a Prefeitura poderá aplicar-Ih pena de suspensão. 

por período não inferior a 2 (dois) meses e não superior a 2 (dois) anos. 

Art . 67. Pelo descumprimento das disposições previstas nesta Lei. d seu regulamento e 

demais atos normativos complementares e sem prejulzo de outras sançõe civis e penais , serão 

aplicadas aos infratores as seguintes sanções: 

1 - advertência. por escrito. com prazo de 10 (dez) dias para a regulariz ão da situação. nos 

casos de primeira infração, quando nao haja motivo re levante que justifiqu a imediata aplicação 

das penalidades de multa, multa diária. interdição, embargo ou demoliçã 
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li - multa, pelo simples cometimento de infração, em função de sua natureza. observado o 

disposto no parágrafo 1• deste artigo; 

Ili - multa diária de 5 (cinco) vezes o valor da Unidade Fiscal de Rele · ncia - UFR, por metro 

quadrado, em caso de não cumprimento da regularização, no prazo fix do pela Prefeitura; 

IV - interdição de atividades, temporária ou definitiva, para os casos de nfração continuada; 

V - embargo, total ou parcial , de obra ou edificação. iniciada sem aprov ção. ou em desacordo 

com os projetos aprovados, respondendo o infrator pelos danos e des esas a que der causa, 

direta ou indiretamente; 

VI - demolição ou restauração de obra ou edificação, que contrarie as n rmas desta Lei; 

VII - apreensão das máquinas, instrumentos e do material usados para etimento de infração; 

VIII - cassação do alvará de autorização de localização ou funcionamen o no município; 

IX - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pel município. 

§ 1 º. A pena de multa simples consiste na aplicação de sanção em di heiro a ser paga pelo 

infrator, no prazo que lhe for fixado, classificando-se da seguinte forma : 

a) Classe 1 - de 300 (trezentas) a 500 (quinhentas) vezes o valor da UF 

b) Classe 2 - de 100 (cem) a 300 (trezentas) vezes o valor da UFR; 

c) Classe 3 - de 50 (cinquenta) a 100 (cem) vezes o valor da UFR. 

§ 2•. A multa, simples ou diária, será Imposta em função da natureza e mplltude da infração, 

combinadas com a dimensão da área do imóvel, onde tenha sido pratica a, incluindo-se a área 

construida , quando for o caso. 

§ 3°. A multa simples e a advertência poderao ser aplicadas simultanea ente. 

§ 4°. A multa diária será devida por todo o período compreendido desd sua imposição, até a 

correção da irregularidade, devidamente comprovada pela auto ·dade administrativa 

competente. 

§ 5°. A multa diária poderá ser suspensa por prazo não superior a 90 (noventa) dias, se a 

autoridade administrativa deferir, motivadamente, requerimento do inf tor ou responsável, 

devidamente fundamentado. 

§ 6º. Findo o prazo de suspensão, sem que o infrator ou responsável reg larize a situação, nos 

termos desta Lei, a multa diária voltará a incid ir automaticamente. 

§ 7º. Na hipótese do parágrafo anterior ou de agravamento da situação, multa diária poderá 

ser agravada, a qualquer tempo, até o dobro de seu valor diário. devendo assim perdurar até a 

completa regularização da situação decorrente da infração. 

§ 8°. As penalidades de interdição, embargo e demol ição poderão ser plicadas sem prejuízo 

daquelas previstas nos incisos li e Ili deste artigo. 

§ 9°. Demolição ou restauração consiste na determinação administrativa ara que o agente faça , 

às suas expensas, demolição tota l ou parcial da obra ou, ainda, a r stauração da situação 

existente anteriormente ao fato que deu lugar a sua aplicação. 

§ 10. Recusando-se o infrator a executar a demolição ou a restaura o, a Prefeitura poderá 

fazê-lo. cobrando por via administrativa ou judicial o custo do serviço. 

§ 11. A autoridade administrativa poderá aplicar a pena de multa cum !ativamente com a de 

embargo, quando o infrator ou responsável não cumprir a determinação de regularização. 

§ 12. Nas hipóteses de descumprimento do projeto aprovado, de co dição estabelecida no 

alvará de licença e da imposição de embargos, ou demolição, a au oridade administrativa 

deverá cassar a respectiva licença. 

Art. 66. Nos casos de reincidência, a multa prevista no inciso li do artig anterior será aplicada 

pelo valor correspondente. no mínimo, ao dobro da anterior, confor e critérios que forem 

estabelecidos em regulamento, sem prejuízo de aplicação cumulati a de outras sanções 

cabíveis. a critério da autoridade competente . 

Parágrafo Único. Reincidente. para os efeitos desta Lei , é o infrator oure pensável que cometer 

nova infração da mesma natureza, qualquer que tenha sido o local onde se verifique a infração 

anterior. 

Art. 89. A regularização das infrações à presente Lei correspon erá, combinada ou 

isoladamente: 

1 - à adequação aos correspondentes projetos aprovados de ed ificação, obra. parcelamento e 

de suas ampl iações, de usos e respectivas alterações; 

li - ao licenciamento de obras, edificações e usos; 

Ili - ao cumprimento das providências exigidas pela autoridade comp tente e destinadas à 

reparação dos danos efetivos ou à prevenção dos danos potenciais, na condições previstas 

nesta Lei. 

Parágrafo Único. As multas poderão sofrer redução de até 90% (novent por cento). quando o 

infrator. por termo de compromisso aprovado pela autoridade que apli ou a penalidade, se 

obrigar à adoção das medidas especificas para corrigir a irregularidade, , um prazo máximo de 

60 dias. 
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Art. 90. Da aplicação das pena lidades previstas nesta Lei . caber recurso . sem efeito 

suspensivo e no prazo fixado em regulamento, para a autoridade Imedi tamente superior a que 

tenha imposto a sanção. 

Parágrafo Único. Em tal hipótese, o recurso administrativo só será re ebido se o recorrente 

garantir o recurso na forma prevista em regu lamento. comprovan o o eletivo e prévio 

recolhimento no órgào arrecadador competente. do va lor da multa sim les. que lhe tiver sido 

aplicada. 

Art. 91 . Das decisões definitivas proferidas pelas autoridades compe entes, caberá recurso 

dirigido ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU. 

Art. 92. Quando imposta a penalidade de multa, a mesma deverá s r recolhida aos cofres 

municipais, no prazo de 30 (trinta} dias, sob pena de ser inscrita na di ida ativa do município 

para efeito de cobrança judicial , na forma da legislação pertinente 

Art. 93. Transcorridos os prazos para apresentação de defesa ou inter osição de recurso, ou 

julgadas aquelas peças e mantidas a decisão da autoridade competent . a matéria constituirá 

coisa julgada na esfera administrativa. 

Art. 94. Correrão por conta do infrator ou responsáve l todos os custos, espesas e quaisquer 

outros preju izos decorrentes, direta ou indiretamente , de infrações estab lecidas nesta Le i. 

Art. 95. A cobrança j udicial das multas será efetuada pelo órgão compet nte do Município, que 

procederá a sua inscrição como divida ativa e execuçào, nos termos da gislaçào pertinente. 

Art. 96. A aplicação de sanções ás infrações ao disposto na present Lei não impedirá a 

incidência de outras penalidades, por ação de outros órgãos e entidade federais. estaduais e 

municipais. 

Arl. 97. Na hipótese de extinção da Unidade Fiscal de Referência - UF , deverá ser adotado. 

para o fim de apuração do va lor da multa, o sistema que for previsto em I gislação municipal ou 

federal. 

Art. 98. Constituem procedimentos prejudiciais à utilização do solo e á orientação do 

desenvolvimento tisico-territorial, desejáveis sede Municipal de Lagoa d Piaui, e passiveis de 

sanções: 

1 - acelerar o processo de erosão de terras, comprometendo a estabilid de ou modificando a 

composição e disposição das camadas do solo, prejudicando a porosid e, penneabilidade e 

inclinação dos planos de clivagem, cuja penalidade consiste em 

restauração: 

lta de cla sse 1, e 

li - concorrer, de qualquer modo. para prejudicar o clima da região ou desfigurar a paisagem, 

cuja penalidade consiste em multa da classe 1 e demollçao ou restaur o: 

Ili - comprometer o desenvolvimento das espécies vegetais em log doures públicos, cuja 

penalidade consiste em multa da classe 3 ; 

IV - concorrer para modificar, de forma prejudicial , o escoamento de gua de superfície e a 

velocidade dos cursos d'água. cuja penalidade consiste em multa da cl sse 1 e restauração; 

V - concorrer para modificar, de forma prejudicial, o armazenamento , ressão e escoamento 

das águas de subsolo. com alteração do perfil do lençol freático, cuja analidade consiste em 

multa da classe 1, e restauraçao e demoliçao; 

VI • alterar ou concorrer para alterar as qualidades físicas , químicas e b ológicas das águas da 

superfície ou de subsolo, cuja penalidade consiste em multa da classe 1 e restauraçào; 

VII - atentar contra construções, unidades ou conjuntos arqu itetõni e aspectos urbanos 

remanescentes de culturas passadas, que tenham ou não sido decl rados integrantes do 

patrimônio cultural da cidade , cuja penalidade consiste em multa da ela e 1 e restauração; 

VIII - promover uso proibido do imóvel, cuja penalidade consiste em multa da classe 3 e embargo 

do uso: 

IX - promover uso permissível do Imóvel, sem prévia licença da autorida e administrativa, cuja 

penalidade consiste em multa da classe 3; 

X - deixar de observar as regras relativas ao alinhamento, permeabilidad índices de ocupação. 

e afastamentos mínimos, gabaritos máximos, usos permitidos nas Unid es de Planejamento. 

cuja penalidade consiste em multa da classe 2, embargo e demolição; 

XI - promover parcelamento do solo ou construção que comprometa o istema Viário Urbano. 

cuja penalidade consiste em multa da classe 1, restauração e demolição 

XII - executar obra , com finalidade de empregá-la em atividade nociva o perigosa, sem prévia 

licença da autoridade administrativa , cuja penalidade consiste em ulta da classe 1 e 

demolição; 

XIII - exercer atividade nociva ou perigosa, sem licença ou observância as disposições desta 

Lei ou seu regulamento, cuja pena lidade consiste em multa da classe 1; 

XIV - modificar projeto aprovado, introduzindo-lhe alterações contrárias · s disposições desta 

Lei , seu regulamento ou diretrizes administrativas, cuja penalidade consis e em multa da classe 

2 e embargo; 

XV - iniciar a execução de obras ou serviços sem licença da autorid e administrativa, cuja 

penalidade cons iste em multa da classe 3. embargo e demoliçao, cas a obra não possa ser 

licenciada: 

XVI - assumir responsabilidade pela execuçao de projeto. entregando-o pessoa não habilitada. 

cuja penalidade consiste em multa da classe 3 e embargo: 

XVII - nao atender a Intimação de vistoria administrativa ou de fisca zação de rotina , cuja 

penalidade consiste em agravamento da m ulta respectiva . até o dobro: 

XVIII - inic ia r execução de parcelamentos para fins de ocupação urb na. sem a licença da 

Prefeitura, cuja penalidade consiste ern multa classe 1 e embargo: 

X IX - iniciar venda ou promessa de venda de lote sem aprovação o parcelamento, cuja 

penalidade consiste em multa classe 1 e embargo , ou iniciar venda e pa rcelamento, sem 

execução das obras necessárias: 

XX - construir em locais não permitidos, de preservaçao, de proteçã ou ferindo os usos 

previstos para a área. cuja penalidade consiste em multa classe 2. emba go ou demolição . 

§ 1º . Sem prejuízo de outras penalidades, o Poder Público poderá ap icar a pena de multa 

prevista nesta Lei , combinada com o embargo das obras e dos pa calamentos de solo, 

realizados em desacordo com as disposições contidas na Lei Federa n• 6 . 766, de 19 de­

dezembro de 1979. e nesta Lei. 

§ 2'°. O embargo será levantado quando forem eliminadas as causas que o determinaram. 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 99. Os casos omissos e aqueles que não se enquadrem nos termo desta Lei, no que se 

incluem os projetos especiais, relacionados com o parce lamento, uso e cupação do solo do 

Município de Lagoa do Piauí serão decididos pelo Conselho Municipal de Oesenvolvímento 

Urbano - CMDU. 

Art. 100. Todos os prazos fixados nesta Lei serão contados em dias corr os. 

Art. 101 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação , revogad s as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa do Piaul, 08 de maiol de 2021. 

/__, ;__) 
' 

Mauro César Soares de Oliveira Júnior 

Prefeito Municipal 
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